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Recorrente CENTRO FEDERAL DE EDUCACAO-TECNOLOGICA DE MINAS
GERAIS

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracao: 01/06/2007 a 31/07/2010

CONTRIBUICAO SOCIAL PREVIDENCIARIA. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGACAO ACESSORIA. APRESENTACAO DE GFIP COM OMISSOES
OU INCORRECOES NOS DADOS NAO RELACIONADOS AOS FATOS
GERADORES DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. CFL 69.

Constitui infracdo a legislacdo previdenciaria a entrega de GFIP com
informagdes inexatas, incompletas ou omissas, nos dados néo relacionados aos
fatos geradores de contribui¢cbes previdenciarias, sujeitando o infrator a multa
prevista na legislacdo previdenciéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntario.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
Débora Féfano dos Santos — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fofano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco
Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral
Azeredo (Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso voluntério (fls. 91/101) interposto contra decisdo no acérdao
da 72 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (MG)
de fls. 75/79 e 80/84, que julgou a impugnacdo improcedente, mantendo o crédito tributario
formalizado no Al — Auto de Infragdo — DEBCAD n° 37.317.994-4, no montante de R$ 501,13
(fls. 04/07), acompanhado do Relatério Fiscal da Infracdo (fls. 29/31), do Relatério Fiscal da
Aplicacdo da Multa (fl. 32) e de demonstrativos (fls. 33/36), referente a aplicacdo da multa por
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 Período de apuração: 01/06/2007 a 31/07/2010
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. APRESENTAÇÃO DE GFIP COM OMISSÕES OU INCORREÇÕES NOS DADOS NÃO RELACIONADOS AOS FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CFL 69.
 Constitui infração à legislação previdenciária a entrega de GFIP com informações inexatas, incompletas ou omissas, nos dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias, sujeitando o infrator à multa prevista na legislação previdenciária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fófano dos Santos,  Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 91/101) interposto contra decisão no acórdão da 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (MG) de fls. 75/79 e 80/84, que julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário formalizado no AI � Auto de Infração � DEBCAD nº 37.317.994-4, no montante de R$ 501,13 (fls. 04/07), acompanhado do Relatório Fiscal da Infração (fls. 29/31), do Relatório Fiscal da Aplicação da Multa (fl. 32) e de demonstrativos (fls. 33/36), referente à aplicação da multa por descumprimento de obrigação acessória � CFL 69, por ter apresentado a GFIP com informações inexatas, incompletas ou omissas, em relação aos dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias, correspondente às seguintes competências (fl. 33):

Do Lançamento
De acordo com resumo constante no acórdão recorrido (fls. 76 e 81):
Trata-se de infringência ao disposto no artigo 32, inciso IV e parágrafo 6.°, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, acrescentado pela Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de 1997, combinado com o artigo 225, inciso IV, §4°, do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, pelo fato de o Autuado ter apresentado as Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informação à Previdência Social � GFIP, das competências 06/2007, 07/2007, 11/2007, 13/2007, 01/2008, 02/2008 e 04/2008, com informações inexatas, incompletas ou omissas, em relação aos dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme descrito, às fls.01 e no Relatório Fiscal da Infração, ás fls 23 a 25.
De acordo com o descrito às fls.01 e no Relatório Fiscal da Aplicação da Multa e anexo, às fls. 26 a 30, foi aplicada penalidade no valor de R$501,13, nos termos do artigo 32 parágrafo 6.° da Lei n° 8.212 de 1991, acrescentado pela Lei n° 9.528 de 1997, artigos 284, inciso III e 373 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048 de 1999, e Portaria interministerial MPS/MF n° 333, publicada no DOU de 30/06/2010.
A ação fiscal foi precedida do Mandado de Procedimento Fiscal � MPF n° 0610100.2010.01796 e do Termo de Início de Procedimento Fiscal - TIPF. A documentação foi solicitada através do TIPF e dos Termos de Intimação Fiscal lavrados no curso do procedimento fiscal, fls.11 a 17. 
(...)
Da Impugnação
O contribuinte foi cientificado pessoalmente do lançamento em 22/12/2010 (fl. 4) e apresentou sua impugnação em 20/01/2011 (fls. 48/58), com os seguintes argumentos consoante resumo no acórdão da DRJ (fls. 76/77 e 81/82):
(...)
O sujeito passivo teve ciência do lançamento, em 22/12/2010, conforme assinatura aposta às fls.01, e apresentou impugnação em 20/01/2011, peça processual juntada às fls.42 a 65, onde aduz as alegações a seguir, relatadas em apertada síntese:
Cancelamento da autuação por afronta ao princípio da razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que intimado a apresentar as GFIP 's retificadoras, sob pena de autuação, e tendo o CEFET-MG cumprido integralmente o solicitado, inexiste motivo para superveniente autuação, se mostrando não razoável a aplicação da multa correspondente.
Cancelamento da autuação, visto que não acarretou qualquer prejuízo ao Erário, sendo que a intimação da auditoria fiscal para a retificação das GFIP 's, se prendeu tão somente à correção do erro material decorrente do lançamento do código do CNAE, sob pena de sobrevir lesão indevida e ruinosa aos próprios cofres do Tesouro Nacional, enquanto provedor do orçamento do CEFET-MG.
Impõe-se considerar que é inconcebível que a autarquia federal tenha operado o seu erro material com qualquer intenção de fraudar ou prejudicar o fisco federal. Assim, inconteste a boa-fé do CEFET-MG que, no prazo determinado pela Auditora Fiscal, retificou o código do CNAE. Invoca a aplicação do artigo 112 do CTN ao caso presente.
Incoerência de aplicação de multa pela Secretaria da Receita Federal do Brasil a autarquia integrante da Administração Pública federal� pois em verdade, no final estará punindo os próprios cofres da União, enquanto provedora do orçamento do CEFET-MG.
Por último, com base nos argumentos aduzidos e documentos juntados, requer a procedência da impugnação, com o cancelamento do débito fiscal e arquivamento do Auto de Infração.
Da Decisão da DRJ
A 7ª Turma da DRJ/BHE, em sessão de 12 de julho de 2011, no acórdão nº 02-33.452 (fls. 75/79 e 80/84), julgou a impugnação improcedente, conforme ementa abaixo reproduzida (fls. 75 e 80):
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/06/2007 a 31/07/2010
INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO.
Constitui infração, a empresa apresentar Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP com informações inexatas, incompletas ou omissas nos dados no relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias.
RESPONSABILIDADE FUNCIONAL.
Constatada infração à legislação, cabe à administração tributária aplicar as sanções legais cabíveis, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do parágrafo único do artigo 142, do Código Tributário Nacional.
PERDA DA ESPONTANEIDADE.
O início do procedimento de fiscalização, mediante termo próprio ou qualquer outro ato escrito que o caracterize, retira do sujeito passivo a espontaneidade em denunciar irregularidades para os fins de declarar e retificar declarações referentes aos tributos objeto do procedimento fiscal a que está submetido.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Do Recurso Voluntário
O contribuinte tomou ciência do acórdão por via postal em 23/5/2012 (AR de fls. 88/89) e interpôs recurso voluntário em 22/6/2012 (fls. 91/101), reiterando em suas razões os argumentos apresentados na impugnação, sintetizados nos tópicos abaixo:
Da afronta ao principio da razoabilidade e proporcionalidade
O Recorrente argumenta que a multa aplicada afronta o principio da razoabilidade previsto no artigo 2º da Lei nº 9.784 de 1999, isto porque intimado a apresentar as GFIP�s retificadoras, cumpriu integralmente ao solicitado, inexistindo motivo para superveniente autuação, impondo-se o provimento do recurso com o cancelamento da autuação.
Da ocorrência de erro material e da ausência de prejuízo ao Erário
O lançamento equivocado do código do CNAE não acarretou qualquer prejuízo ao Erário, sendo que a intimação da Auditoria Fiscal para a retificação das GFIP's, se prendeu tão somente à correção do erro material decorrente do lançamento do código do CNAE.
Desta forma, sem qualquer prejuízo ao Erário, se torna sem razão a autuação e a penalidade ora questionada, pelo que merece ser reformada a decisão que manteve a aplicação da multa, sob pena de sobrevir lesão indevida e ruinosa aos próprios cofres do Tesouro Nacional, enquanto provedor do orçamento do CEFET-MG
Do principio da boa-fé
Inconteste a boa-fé do CEFET-MG que, no prazo determinado pela Auditora Fiscal, retificou o código do CNAE.
A  regra de hermenêutica do art. 112, II, do CTN, prevê que a lei tributária que define infrações ou lhe comina penalidades deve ser interpretada de maneira mais favorável ao acusado em casos de dúvida quanto às circunstâncias materiais do fato e a extensão de seus efeitos.
No caso, as circunstâncias materiais (erro material na inserção do código CNAE) e extensão de seus efeitos (não teve efeito decorrente) levam a compreensão de que a penalidade deve ser revogada.
Da incoerência de aplicação de multa pela Secretaria da Receita do Brasil a autarquia integrante da Administração Pública Federal
O CEFET-MG é uma autarquia federal de regime especial, estando inserida na Administração Pública Federal. Por conseguinte, é mantido integralmente com orçamento da União.
Daí se mostra inconcebível o agir do Fisco em prestigiar a penalidade pecuniária em tais casos, em detrimento de uma ação correcional, pois, em verdade, no final, estará punindo os próprios cofres da União, enquanto provedora do orçamento do CEFET-MG.
Faz menção ao Parecer da PGFN/CAT/Nº 495/2010.
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
Inicialmente oportuno deixar consignado que o recurso voluntário se resume em cópia ipsis litteris da impugnação.
Da Obrigação Acessória e do seu Descumprimento
O motivo da autuação foi o fato da empresa ter apresentado a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP com informações inexatas, incompletas ou omissas em campos não ligados diretamente aos fatos geradores de contribuições para a Seguridade Social, em relação às competências de 06/2007, 07/2007, 11/2007, 13/2007, 01/2008, 02/2008 e 04/2008, constantes no demonstrativo de fl. 33.

O dispositivo legal infringido encontra-se nos artigos 32, inciso IV, § 3º e 6º da Lei nº  8.212 de 1991, acrescido pela Lei  nº 9.528 de 10/12/1997, combinado com o artigo 225, inciso IV e § 4º do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048 de 1999, correspondendo a multa aplicável a 5% (cinco por cento) do valor mínimo previsto no artigo 283 do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048 de 1999, combinado com o artigo 92 e artigo 102 da Lei nº 8.212 de 1991, por campo informado incorretamente e por competência, conforme dispõe o artigo 284, inciso III do Regulamento e artigo 32, § 6° da Lei nº 8.212 de 1991.
O valor mínimo considerado de R$ 1.431,79 foi estabelecido pela Portaria Interministerial MPS/MF nº 333 de 29/6/2010, perfazendo, na aplicação do auto de infração, código de fundamentação legal - CFL 69,  o montante de R$ 501,13 (quinhentos e um reais e treze centavos), conforme demonstrativos anexos ao auto de infração de fls. 33/34.
A decisão de primeira instância julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário lançado sob os seguintes fundamentos (fls. 77/79 e 82/84):
(...)
Não há como acolher os argumentos para o cancelamento da autuação por afronta ao princípio da razoabilidade e proporcionalidade, pois, quando o contribuinte enviou as GFIP's via Conectividade Social, com o objetivo de corrigir os dados constantes das enviadas anteriormente, já se encontrava sob ação fiscal, ou seja, perdeu a espontaneidade, não poderia a Fiscalização deixar de lavrar o Auto de Infração e aplicar a penalidade legal cabível, visto que o ato de lançamento é vinculado e obrigatório, nos termos do parágrafo único do artigo 142, do Código Tributário Nacional.
Quanto ao cancelamento da autuação, porque não acarretou qualquer prejuízo ao Erário, já que a intimação da auditoria fiscal para a retificação das GFIP's, se prendeu tão somente à correção do erro material decorrente do lançamento do Código do CNAE, registre-se que nos termos do parágrafo único do artigo 142 do Código Tributário Nacional, a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. Portanto, constatada a infração à legislação, cabe à administração tributária aplicar as sanções legais cabíveis, não lhe competindo a análise da ocorrência ou não de prejuízo ao erário.
O artigo 136, do Código Tributário Nacional � CTN (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966) dispõe que salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. Portanto, a aplicação da penalidade em face da infração cometida mostra-se perfeitamente legal, não cabendo nestes autos a análise se a conduta do contribuinte ao enviar via Conectividade Social da Caixa Econômica Federal as GFIP 's com erros ou omissões foi ou não de má-fé.
Quanto à alegação de incoerência de aplicação de multa pela Secretaria da Receita Federal do Brasil a autarquia integrante da Administração Pública federal, pois em verdade, no final estará punindo os próprios cofres da União, enquanto provedora do orçamento do CEFET-MG, não pode ser acolhida, pois a multa foi lançada de conformidade com o disposto no artigo 32-A, "caput", inciso I e parágrafos 2° e 3°, da Lei n° 8.212, de 1991, incluídos pela Medida Provisória� MP n° 449 de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009. 
Ademais, cabe ressaltar que o servidor público, nos termos do disposto nos incisos III do artigo 116, da Lei n° 8.112 de 11 de dezembro de 1990, deve obedecer as normas legais e regulamentares.
O artigo 7° da Portaria MF n° 58 de 17 de março de 2006, publicada no Diário Oficial da União de 21 de março de 2006, determina que o julgador deve observar o disposto no artigo 116, III, da Lei n° 8.112, de 1990, bem assim o entendimento da Secretaria da Receita Federal expresso em atos normativos.
Logo, não compete a este órgão julgador aplicar entendimentos divergentes das normas legais, com o objetivo de reduzir ou excluir valores que foram corretamente lançados.
(...)
Pertinente deixar registrado que a multa foi aplicada em conformidade à legislação descrita nos fundamentos legais do débito (FLD).
Nesse sentido são impertinentes as alegações do Recorrente em relação aos  pedidos de cancelamento do lançamento com base nas alegações de afronta aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade e de que não houve prejuízo ao erário. 
Conforme foi pontuado no acórdão recorrido, no caso em análise, não cabe ao fisco, no momento da aplicação da penalidade em face da infração cometida, o juízo acerca da conduta do contribuinte estar de acordo ou não com o princípio da boa-fé. 
Anota-se, por fim, que não merece acolhimento a alegação do contribuinte  de ser  inconcebível a exigência  da penalidade pecuniária pois, no final, estará punindo os próprios cofres da União e tão pouco é aplicável ao caso o referido Parecer da PGFN/CAT/Nº 495/2010.
A título ilustrativo, a PGFN no Parecer PGFN/CAT nº 1612/2009 já se manifestou no sentido de que a SRF pode impor multa a entes públicos dotados de personalidade jurídica , quais sejam, os Estados-membros, o Distrito Federal, os Municípios e as autarquias e fundações públicas, inclusive federais e, no mesmo sentido, a Solução de Consulta nº 29 � Cosit de 21 de janeiro de 2019, conforme se depreende das ementas abaixo reproduzidas:


SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 29 - Cosit
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSIÇÃO DE MULTA PELA RFB. ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DA UNIÃO. IMPOSSIBILIDADE.
A RFB pode impor multa a entes públicos dotados de personalidade jurídica, quais sejam, os Estados-membros, o Distrito Federal, os Municípios e as autarquias e fundações públicas, inclusive federais. Não é possível a imposição de multa pela RFB a outros órgãos da administração direta da União, devendo-se, em substituição à aplicação de multa, adotar o seguinte conjunto de representações: (i) ao dirigente máximo do órgão a que pertence (ou pertencia) o agente responsável pela prática de infração tributária; (ii) ao Tribunal de Contas da União; e (iii) ao Ministério Público Federal.
Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 73/1993, art. 42; Parecer PGFN/CAT nº 1612/2009.
Portanto, em última análise, uma vez que foi constatado que o contribuinte  apresentou Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço e Informações a Previdência Social � GFIP, com informações inexatas, incompletas ou omissas em campos não ligados diretamente aos fatos geradores de contribuições para a Seguridade Social, restou caracterizada a ocorrência dos fatos geradores.
Posta assim a questão, é de se dizer que o acórdão recorrido não merece reparo devendo ser mantido pelos seus próprios fundamentos.
Conclusão
Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em negar provimento ao recurso voluntário. 
Débora Fófano dos Santos
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descumprimento de obrigacdo acessoria — CFL 69, por ter apresentado a GFIP com informacdes
inexatas, incompletas ou omissas, em relacdo aos dados néo relacionados aos fatos geradores de
contribuicdes previdenciarias, correspondente as seguintes competéncias (fl. 33):

Do Lancamento

Relagao de Campos Com Informagoes Omissas ou Incoretas

Dala Enlrega da | CAMPOS OMISSOSINCORRETOS NA GFIP [TOTAL de Campos)
COMP |GFIP_Valida
{Antes do TIPF) CHAE Omissosiincarretos
enavos]  0so0vz20o7 % 1
200707|  030aznns % 1
200711 06112008 3 1
200713 19022008 % T
200801 23102008 ¥ i
200802 23102008 ® |
200804 29102008 x 1 ]

De acordo com resumo constante no acérdao recorrido (fls. 76 e 81):

Da Impugnacéao

Trata-se de infringéncia ao disposto no artigo 32, inciso IV e paragrafo 6.°, da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991, acrescentado pela Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de
1997, combinado com o artigo 225, inciso 1V, 84°, do Regulamento da Previdéncia
Social — RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, pelo fato de o
Autuado ter apresentado as Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informacdo a Previdéncia Social — GFIP, das competéncias 06/2007,
07/2007, 11/2007, 13/2007, 01/2008, 02/2008 e 04/2008, com informagdes inexatas,
incompletas ou omissas, em relacdo aos dados néo relacionados aos fatos geradores de
contribui¢des previdencidrias, conforme descrito, as fls.01 e no Relatério Fiscal da
Infragdo, &s fls 23 a 25.

De acordo com o descrito as fls.01 e no Relatério Fiscal da Aplicagdo da Multa e anexo,
as fls. 26 a 30, foi aplicada penalidade no valor de R$501,13, nos termos do artigo 32
pardgrafo 6.° da Lei n° 8.212 de 1991, acrescentado pela Lei n° 9.528 de 1997, artigos
284, inciso Il e 373 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo
Decreto n° 3.048 de 1999, e Portaria interministerial MPS/MF n° 333, publicada no
DOU de 30/06/2010.

A acdo fiscal foi precedida do Mandado de Procedimento Fiscal — MPF n°
0610100.2010.01796 e do Termo de Inicio de Procedimento Fiscal - TIPF. A
documentacdo foi solicitada através do TIPF e dos Termos de Intimag&o Fiscal lavrados
no curso do procedimento fiscal, fls.11a 17.

()

O contribuinte foi cientificado pessoalmente do lancamento em 22/12/2010 (fl. 4)
e apresentou sua impugnacdo em 20/01/2011 (fls. 48/58), com o0s seguintes argumentos
consoante resumo no acorddo da DRJ (fls. 76/77 e 81/82):

()

O sujeito passivo teve ciéncia do lancamento, em 22/12/2010, conforme assinatura
aposta as fls.01, e apresentou impugnacdo em 20/01/2011, peca processual juntada as
fls.42 a 65, onde aduz as alegacdes a seguir, relatadas em apertada sintese:

Cancelamento da autuacdo por afronta ao principio da razoabilidade e
proporcionalidade, uma vez que intimado a apresentar as GFIP 's retificadoras, sob pena
de autuacdo, e tendo o CEFET-MG cumprido integralmente o solicitado, inexiste
motivo para superveniente autuagdo, se mostrando ndo razoavel a aplicacdo da multa
correspondente.

Cancelamento da autuagdo, visto que ndo acarretou qualquer prejuizo ao Erario, sendo
que a intimacdo da auditoria fiscal para a retificacdo das GFIP 's, se prendeu téo
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Da Decisdo da DRJ

somente a corre¢do do erro material decorrente do langamento do codigo do CNAE, sob
pena de sobrevir lesdo indevida e ruinosa aos proprios cofres do Tesouro Nacional,
enquanto provedor do orcamento do CEFET-MG.

Imp0e-se considerar que € inconcebivel que a autarquia federal tenha operado o seu erro
material com qualquer intencdo de fraudar ou prejudicar o fisco federal. Assim,
inconteste a boa-fé do CEFET-MG que, no prazo determinado pela Auditora Fiscal,
retificou o codigo do CNAE. Invoca a aplicagéo do artigo 112 do CTN ao caso presente.

Incoeréncia de aplicacdo de multa pela Secretaria da Receita Federal do Brasil a
autarquia integrante da Administragdo Publica federal,, pois em verdade, no final estara
punindo os proprios cofres da Unido, enquanto provedora do orcamento do CEFET-
MG.

Por ultimo, com base nos argumentos aduzidos e documentos juntados, requer a
procedéncia da impugnacdo, com o cancelamento do débito fiscal e arquivamento do
Auto de Infragdo.

A 7% Turma da DRJ/BHE, em sessdo de 12 de julho de 2011, no acérddo n° 02-
33.452 (fls. 75/79 e 80/84), julgou a impugnacdo improcedente, conforme ementa abaixo
reproduzida (fls. 75 e 80):

ASSUNTO: OBRIGAGOES ACESSORIAS
Periodo de apuracdo: 01/06/2007 a 31/07/2010
INFRACAO A LEGISLACAO.

Constitui infracdo, a empresa apresentar Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e Informagbes a Previdéncia Social - GFIP com informacGes
inexatas, incompletas ou omissas nos dados no relacionados aos fatos geradores de
contribuigdes previdenciarias.

RESPONSABILIDADE FUNCIONAL.

Constatada infracdo a legislagdo, cabe a administracdo tributaria aplicar as sangdes
legais cabiveis, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do paragrafo nico
do artigo 142, do Cdédigo Tributario Nacional.

PERDA DA ESPONTANEIDADE.

O inicio do procedimento de fiscalizacdo, mediante termo préprio ou qualquer outro ato
escrito que o caracterize, retira do sujeito passivo a espontaneidade em denunciar
irregularidades para os fins de declarar e retificar declaracdes referentes aos tributos
objeto do procedimento fiscal a que esta submetido.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntario

O contribuinte tomou ciéncia do acérddo por via postal em 23/5/2012 (AR de fls.
88/89) e interpds recurso voluntario em 22/6/2012 (fls. 91/101), reiterando em suas razfes 0S
argumentos apresentados na impugnacao, sintetizados nos topicos abaixo:

1. Da afronta ao principio da razoabilidade e proporcionalidade

O Recorrente argumenta que a multa aplicada afronta o principio da razoabilidade
previsto no artigo 2° da Lei n® 9.784 de 1999, isto porque intimado a apresentar as
GFIP’s retificadoras, cumpriu integralmente ao solicitado, inexistindo motivo para
superveniente autuacdo, impondo-se o provimento do recurso com o cancelamento da
autuacéo.

2. Daocorréncia de erro material e da auséncia de prejuizo ao Erario
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Voto

O lancamento equivocado do codigo do CNAE ndo acarretou qualquer prejuizo ao
Erario, sendo que a intimagdo da Auditoria Fiscal para a retificagdo das GFIP's, se
prendeu tdo somente a correcdo do erro material decorrente do lancamento do cddigo do
CNAE.

Desta forma, sem qualquer prejuizo ao Erario, se torna sem razdo a autuacdo e a
penalidade ora questionada, pelo que merece ser reformada a decisdo que manteve a
aplicacdo da multa, sob pena de sobrevir lesdo indevida e ruinosa aos proprios cofres do
Tesouro Nacional, enquanto provedor do orcamento do CEFET-MG

3. Do principio da boa-fé

Inconteste a boa-fé do CEFET-MG que, no prazo determinado pela Auditora Fiscal,
retificou o codigo do CNAE.

A regra de hermenéutica do art. 112, Il, do CTN, prevé que a lei tributéaria que define
infragBes ou Ihe comina penalidades deve ser interpretada de maneira mais favoravel ao
acusado em casos de ddvida quanto as circunstancias materiais do fato e a extensdo de
seus efeitos.

No caso, as circunstancias materiais (erro material na inser¢do do codigo CNAE) e
extensdo de seus efeitos (ndo teve efeito decorrente) levam a compreensdo de que a
penalidade deve ser revogada.

4. Da incoeréncia de aplicagdo de multa pela Secretaria da Receita do Brasil a
autarquia integrante da Administracéo Publica Federal

O CEFET-MG é uma autarquia federal de regime especial, estando inserida na
Administracdo Publica Federal. Por conseguinte, é mantido integralmente com
orcamento da Unido.

Dai se mostra inconcebivel o agir do Fisco em prestigiar a penalidade pecunidria em tais
casos, em detrimento de uma agdo correcional, pois, em verdade, no final, estard
punindo os proprios cofres da Unido, enquanto provedora do orcamento do CEFET-
MG.

Faz mencdo ao Parecer da PGFN/CAT/NC 495/2010.

O presente recurso compds lote sorteado para esta relatora.
E o relatorio.

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,

razdo pela qual deve ser conhecido.

Inicialmente oportuno deixar consignado que o recurso voluntario se resume em

copia ipsis litteris da impugnagao.

Da Obrigacéo Acessdria e do seu Descumprimento

O motivo da autuacdo foi o fato da empresa ter apresentado a Guia de

Recolhimento do FGTS e Informacgdes & Previdéncia Social - GFIP com informagGes inexatas,
incompletas ou omissas em campos nao ligados diretamente aos fatos geradores de contribui¢des
para a Seguridade Social, em relacdo as competéncias de 06/2007, 07/2007, 11/2007, 13/2007,
01/2008, 02/2008 e 04/2008, constantes no demonstrativo de fl. 33.
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O dispositivo legal infringido encontra-se nos artigos 32, inciso 1V, § 3° e 6° da
Lei n® 8.212 de 1991, acrescido pela Lei n° 9.528 de 10/12/1997, combinado com o artigo 225,
inciso 1V e § 4° do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto n° 3.048
de 1999, correspondendo a multa aplicavel a 5% (cinco por cento) do valor minimo previsto no
artigo 283 do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto n® 3.048 de
1999, combinado com o artigo 92 e artigo 102 da Lei n°® 8.212 de 1991, por campo informado
incorretamente e por competéncia, conforme dispde o artigo 284, inciso 11l do Regulamento e
artigo 32, § 6° da Lei n® 8.212 de 1991.

O valor minimo considerado de R$ 1.431,79 foi estabelecido pela Portaria
Interministerial MPS/MF n° 333 de 29/6/2010, perfazendo, na aplicacdo do auto de infragéo,
codigo de fundamentacdo legal - CFL 69, o montante de R$ 501,13 (quinhentos e um reais e
treze centavos), conforme demonstrativos anexos ao auto de infragéo de fls. 33/34.

A decisdo de primeira instancia julgou a impugnacdo improcedente, mantendo o
crédito tributario langado sob os seguintes fundamentos (fls. 77/79 e 82/84):

()

N&o ha como acolher os argumentos para o cancelamento da autuagdo por afronta ao
principio da razoabilidade e proporcionalidade, pois, quando o contribuinte enviou as
GFIP's via Conectividade Social, com o objetivo de corrigir os dados constantes das
enviadas anteriormente, j& se encontrava sob acdo fiscal, ou seja, perdeu a
espontaneidade, ndo poderia a Fiscalizacdo deixar de lavrar o Auto de Infracdo e aplicar
a penalidade legal cabivel, visto que o ato de langamento € vinculado e obrigatério, nos
termos do paragrafo Unico do artigo 142, do Cédigo Tributério Nacional.

Quanto ao cancelamento da autuacdo, porque ndo acarretou qualquer prejuizo ao Erério,
ja que a intimagdo da auditoria fiscal para a retificacdo das GFIP's, se prendeu tdo
somente a corre¢ao do erro material decorrente do langamento do Codigo do CNAE,
registre-se que nos termos do paragrafo Unico do artigo 142 do Coédigo Tributario
Nacional, a atividade administrativa de langamento € vinculada e obrigatéria, sob pena
de responsabilidade funcional. Portanto, constatada a infracdo a legislacdo, cabe a
administracdo tributéria aplicar as san¢des legais cabiveis, ndo Ihe competindo a anélise
da ocorréncia ou ndo de prejuizo ao erério.

O artigo 136, do Cdédigo Tributario Nacional — CTN (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de
1966) dispbe que salvo disposicao de lei em contrario, a responsabilidade por infrac6es
da legislacdo tributéria independe da intencdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato. Portanto, a aplicagdo da penalidade
em face da infracdo cometida mostra-se perfeitamente legal, ndo cabendo nestes autos a
analise se a conduta do contribuinte ao enviar via Conectividade Social da Caixa
Econbémica Federal as GFIP 's com erros ou omiss@es foi ou ndo de ma-fé.

Quanto & alegacdo de incoeréncia de aplicacdo de multa pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil a autarquia integrante da Administracdo Publica federal, pois em
verdade, no final estara punindo os préprios cofres da Unido, enquanto provedora do
orcamento do CEFET-MG, ndo pode ser acolhida, pois a multa foi lancada de
conformidade com o disposto no artigo 32-A, "caput", inciso | e paragrafos 2° e 3°, da
Lei n° 8.212, de 1991, incluidos pela Medida Proviséria— MP n° 449 de 2008,
convertida na Lei n° 11.941, de 2009.

Ademais, cabe ressaltar que o servidor publico, nos termos do disposto nos incisos 11l
do artigo 116, da Lei n° 8.112 de 11 de dezembro de 1990, deve obedecer as normas
legais e regulamentares.

O artigo 7° da Portaria MF n° 58 de 17 de marco de 2006, publicada no Diério Oficial
da Unido de 21 de mar¢o de 2006, determina que o julgador deve observar o disposto no
artigo 116, 11, da Lei n° 8.112, de 1990, bem assim o entendimento da Secretaria da
Receita Federal expresso em atos normativos.
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Logo, ndo compete a este 6rgdo julgador aplicar entendimentos divergentes das normas
legais, com o objetivo de reduzir ou excluir valores que foram corretamente langados.

(.)

Pertinente deixar registrado que a multa foi aplicada em conformidade a
legislacdo descrita nos fundamentos legais do débito (FLD).

Nesse sentido sdo impertinentes as alegacGes do Recorrente em relagdo aos
pedidos de cancelamento do lancamento com base nas alegacdes de afronta aos principios da
razoabilidade e proporcionalidade e de que ndo houve prejuizo ao erério.

Conforme foi pontuado no acordao recorrido, no caso em analise, ndo cabe ao
fisco, no momento da aplicacdo da penalidade em face da infracdo cometida, o juizo acerca da
conduta do contribuinte estar de acordo ou ndo com o principio da boa-fé.

Anota-se, por fim, que ndo merece acolhimento a alegag&o do contribuinte de ser
inconcebivel a exigéncia da penalidade pecuniaria pois, no final, estard punindo os proprios
cofres da Unido e tdo pouco € aplicavel ao caso o referido Parecer da PGFN/CAT/NC 495/2010.

A titulo ilustrativo, a PGFN no Parecer PGFN/CAT n° 1612/2009' ja se
manifestou no sentido de que a SRF pode impor multa a entes publicos dotados de personalidade
juridica , quais sejam, os Estados-membros, o Distrito Federal, os Municipios e as autarquias e
fundacgdes publicas, inclusive federais e, no mesmo sentido, a Solucéo de Consulta n® 29 — Cosit
de 21 de janeiro de 2019, conforme se depreende das ementas abaixo reproduzidas:

PARECER PGFN/CAT/N' 4£77, 12000

A Sevretarta da Revena Federal do Brasil (SRE)Y pede inpor mula a enes
piblicos dotados de personalidade jundiea, quas sejun. os Esndos-
membras, o Distrite Federal, o5 Mueieipios ¢ a5 autarquias o fundacdes
piiblices, inclusive federais. A aplicacdo de multa a drgdo pablico atinge,
na verdnda, a pesoa juridica de direite publcn 2 que penisncs o
druda autuado

A SREF ndo pode imper mubta 3 dredo pldblics federal. Taso porgue. nesse
casy, por sec o oredo desprovide de personalidade juridica propria. a
pessoa juridica @ gt se mpuaria a praics de seus atos seria, em dltnna
nstincia, a propria UniZo, de mode gue baveria o reumido na mesma
pessoa das qualidades de credor & devedar, o que configurariz hipatess de
extingio da ohrigagio (nbutiria pela confusfe fars. 181 do CC e s
[nterpreragio do Parecer AGU AC-16, de 2044,

Camara de Conciliagio ¢ Arbitragem da Administracho Fedsral SRE
Minstéria da Sadde

A coneiliacke implementa-se com a homolcgacho do Senhor Ministro de
Estado da Advocasia-CGersl da Unido, superverneniemente materizlizada
por parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, sprovado peio
Senhor Procurador-Geral (para débiios inscritos em divida ativa) ou pelo
Senhor Mmsiro de Estade da Fazende {para débitos nfio inscritos em
divida arivap.

Heglstros PGEN 0 3.356/2009 ¢ 0™ 6,204/ 300

SOLUCAO DE CONSULTA N° 29 - Cosit
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

! Esse Parecer foi aprovado pelo Ministro da Fazenda em 12 de agosto de 2009, nos termos do despacho a seguir
transcrito:

“Aprovo o Parecer PGFN/CAT/N®1612/2009, de 29 de julho de 2009, que versa sobre conflito de interesses que
afeta o Ministério da Saude, a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, (...).

Para além do caso concreto, a Administragdo Tributaria devera doravante observar as providéncias preconizadas no
item 9 do Parecer.
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INFRAGAO TRIBUTARIA. IMPOSICAO DE MULTA PELA RFB. ORGAOS DA
ADMINISTRAGAO DIRETA DA UNIAO. IMPOSSIBILIDADE.

A RFB pode impor multa a entes publicos dotados de personalidade juridica, quais
sejam, os Estados-membros, o Distrito Federal, os Municipios e as autarquias e
fundacdes publicas, inclusive federais. Nao é possivel a imposicdo de multa pela RFB a
outros 6rgdos da administracdo direta da Unido, devendo-se, em substituicdo a aplicacdo
de multa, adotar o seguinte conjunto de representacdes: (i) ao dirigente maximo do
6rgdo a que pertence (ou pertencia) o agente responsavel pela pratica de infracdo
tributéria; (ii) ao Tribunal de Contas da Unido; e (iii) ao Ministério Plblico Federal.
Dispositivos Legais: Lei Complementar n® 73/1993, art. 42; Parecer PGFN/CAT n°
1612/20009.

Portanto, em Ultima analise, uma vez que foi constatado que o contribuinte
apresentou Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Tempo de Servico e Informacdes a
Previdéncia Social — GFIP, com informag0es inexatas, incompletas ou omissas em campos nao
ligados diretamente aos fatos geradores de contribuicdes para a Seguridade Social, restou
caracterizada a ocorréncia dos fatos geradores.

Posta assim a questdo, € de se dizer que o acérddo recorrido ndo merece reparo
devendo ser mantido pelos seus proprios fundamentos.

Concluséao

Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em negar
provimento ao recurso voluntario.

Débora Féfano dos Santos



